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R E S U M O 
Este texto tem o objetivo apresentar os resultados de pesquisa que identificou duas ações do poder público direcionadas 

para atender aos catadores de materiais recicláveis no município de Olinda. A pesquisa foi exploratória e sua 

abordagem utilizou o contexto histórico, ambiental, econômico e procedimentos como exploração documental e 

entrevistas.  Verificou-se atuação de dois agentes os catadores de recicláveis e o poder público. Os resultados apontam 

duas ações do poder público, denominadas de Projeto de Biorremediação do Lixão de Aguazinha e Projeto de Favela do 

Lixão. Juntos modificaram o aspecto visível do entorno do Lixão e atenderam a demanda dos catadores por moradia, 

promovendo socialmente os trabalhadores “do lixo”, contexto socioambiental que marcou o município de Olinda nos 

anos 1990. 
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Socio-environmental policies for collectors of recyclable materials in Olinda, Pernambuco 

 
A B S T R A C T 

This text has the objective to present the results of research that identified two actions of the public power directed to 

attend the collectors of recyclable materials in the city of Olinda. The research was exploratory and its approach used 

historical, environmental, economic context and procedures such as documentary exploration and interviews. It was 

verified the performance of two agents the recyclable waste pickers and the public power. The results point to two 

actions of the public power, denominated Project of Bioremediation of the Garbage of Aguazinha and Favela of the 

Garbage Project. Together they modified the visible aspect of the Garbage environment and met the demand of the 

garbage collectors for housing, socially promoting the garbage workers in the socio-environmental context that marked 

the municipality of Olinda in the 1990s. 
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Introdução 

No Brasil contemporâneo, as ações do 

poder público direcionadas a resolver problemas 

socioambientais são executadas, geralmente, 

graças à pressão exercida por grupos de 

trabalhadores rurais e urbanos, os quais buscam 

melhores condições de trabalho, bem como uma 

sociedade com menos desigualdades sociais. 

Conforme Souto-Maior Fontes (2013), foi a partir 

da instituição do Estado moderno que tem início 

toda uma série de procedimentos de normatização 

da sociedade e a construção de mecanismos que 

garantissem o estabelecimento de práticas de 

legitimação estruturadas mediante o pressuposto 

da existência de um “estatuto” de cidadania. Isto 

é, crença na igualdade entre os que habitam uma 

comunidade nacional, ditos cidadãos. Ainda, 

conforme o mesmo autor, cidadãos são aqueles 

que habitam um Estado nacional e por decorrência 

do pertencimento a um destino comum, são 

merecedores de direitos iguais e 

consequentemente livres para decidirem seu 

destino.  

Assim, no território brasileiro do período 

atual, pós-constituição de 1988 (CF/88), existe o 

favorecimento à criação de mecanismos que 

fortalecem a Cidadania; mediante ações dos 

poderes públicos tanto do ponto de vista social 

como econômico. A título de exemplo, foi criado 
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o projeto da Casa Popular realizado pelo Governo 

do Estado de Pernambuco, no início da década de 

1990, o qual financiou duzentas e onze casas 

populares para famílias que ocuparam terras 

pertencentes ao Grupo Othon Bezerra de Melo 

(Cotonifício Othon) nos bairros da Macaxeira e 

Buriti, Zona Norte do Recife. Outras ações vêm 

ocorrendo nos últimos dez anos, onde o poder 

público tem atendido parte da demanda por 

moradia, na Região Metropolitana do Recife 

(RMR) e demais regiões pernambucanas, bem 

como os demais estados da federação, através do 

Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 

A busca por moradia empreendida pela 

parcela da população assalariada em Recife e nos 

municípios circunvizinhos é antiga e estreitamente 

ligada à luta social. Os processos históricos da 

construção da Região Metropolitana do Recife 

têm relação com as formas de desigualdade sócio 

espacial, dos tempos atuais, envolvendo as 

cidades e os bairros que compreendem a região. 

De maneira que, existe um contingente de pessoas 

ocupando o espaço urbano e rural, de forma 

precária; subindo morros ou áreas alagadas e 

sobrevivendo sem as condições mínimas 

necessárias à vida humana, formando favelas ou 

espaços de “baixa qualidade” (Bitoun, 2005; 

Almeida e Pereira, 2014).  

Cientes que a moradia é um direito 

constitucional básico, o cidadão empreende 

esforço não convencional na luta por um lar. E se 

tornou fato quando famílias invadiram a área 

reservada à disposição dos Resíduos Sólidos – 

entendem-se estes resíduos como parte do lixo 

que pode ser reaproveitado e comercializado, 

conforme será detalhado em tópico deste artigo, 

mais adiante – do município de Olinda em meados 

dos anos noventa sendo a área escolhida 

localizada dentro do Lixão de Aguazinha. No 

lugar, foram erguidas habitações precárias, 

construídas com tábuas velhas, zinco e papelão, 

constituindo-se em um assentamento sem 

infraestrutura, socialmente desvalorizado, 

agravando ainda mais a situação daquelas famílias 

que passaram a conviver no e do lixo.  

Cerca de duzentas e oitenta famílias 

ocuparam o lixão e seu entorno iniciando a 

formação de dois núcleos comunitários – esse 

termo somado aos termos Comunidade e “Áreas 

de Baixa Qualidade” quando aparecerem no artigo 

substituirá o termo Favela que tem valor 

pejorativo – o primeiro Do Cuscuz e o segundo 

Do Coqueiral.  As famílias que lá se instalaram 

tinham como atividade principal a catação do lixo 

descartado. Catavam resíduos com valor 

comercial para atravessadores, o elo da indústria 

de transformação. Os catadores também recolhiam 

alimentos para o consumo, pois, além do lixo 

doméstico o lixão recebia o descarte de 

estabelecimentos comerciais olindenses. O 

conteúdo desprezado com prazo de validade 

ultrapassado ou, no caso de frutas e verduras, em 

estado de putrefação serviu como alimento para 

muitos catadores, segundo relatos de alguns. Este 

contexto marca a formação do grupo de Catadores 

de Materiais Recicláveis de Olinda.  

O surgimento dos Catadores do Lixão de 

Aguazinha pode ter sido o maior conflito 

socioambiental da RMR ocorrido entre os anos 

1990 e 2010, ano do fechamento definitivo do 

Lixão de Aguazinha.  

Além da degradação ambiental, o espaço 

ocupado pelos catadores oferecia riscos à 

integridade física, cultural e até psicológica. 

Consequência da vivência em local insalubre 

pelas famílias. Aqui Degradação Ambiental é 

conceituada a partir da ideia de Luís Sánches 

(2008, p. 27) para quem: 

 

(...) pode ser conceituada como qualquer 

alteração adversa dos processos, funções 

ou componentes ambientais, ou como 

uma alteração adversa da qualidade 

ambiental.  Em outras palavras, 

degradação ambiental corresponde a 

impacto ambiental negativo.  

 

Fatos como a ocupação do lixão e a 

sobrevivência a partir da coleta de resíduos 

sólidos, no meio do lixo, despertaram a atenção, 

de entidades civis, como a Cáritas Brasil ligada a 

Igreja Católica, Igreja Evangélica Presbiteriana de 

Aguazinha e grupos de defesa dos Direitos 

Humanos.  

Este modo de sobrevivência dos catadores 

foi retratado por veículos de comunicação 

sediados nas proximidades do lixão como o antigo 

Grupo Manchete e Rede Globo de Comunicação 

os quais exibiram imagens e informações sobre a 

condição de vida dos catadores em Aguazinha. 

O conjunto de entidades da sociedade, 

mediante a divulgação da questão socioeconômica 

envolvendo os catadores, deu forças ao 

movimento realizado pelos catadores. Esses foram 

reconhecidos como Movimento Social, nos 

moldes descritos por Alain Touraine (1973), que 

imputa ser “uma ação coletiva orientada em 

direção ao controle ou à transformação do sistema 

de ação histórica” (apud Vasconcelos, 2016, 

p.82).   

E de forma organizada, contando com o 

apoio das entidades mencionadas anteriormente, 

os catadores conseguiram sistematizar 

reivindicações as quais tinham como pilares a 



Revista Brasileira de Geografia Física v.10, n.05 (2017) 1496-1510. 

Passos, C. R. F.; Soares, D. B.; Silva, J. J. 1498 

estruturação do lixão semelhante ao aterro 

sanitário contendo área para triagem e 

processamento dos resíduos sólidos coletados.  

Também, exigiram do poder público a relocação 

das famílias e habitação digna fora da área do 

lixão. Entende-se como habitação digna aquela 

que possui no mínimo energia elétrica, água 

encanada e facilidade de acesso. 

O movimento dos catadores de 

Aguazinha, já empoderado objetivos descritos, 

contou, aliás, com o apoio da população que 

habitava os bairros adjacentes a exemplo de 

Sapucaia, Jardim Brasil e Peixinhos que sofriam 

diretamente os impactos ambientais do lixão. Os 

catadores exigiam do poder público um espaço 

seu que pode ser classificado como um tipo de 

“território dos catadores”. 

E reconhecidos os seus direitos, o 

movimento dos catadores olindenses fortalecidos, 

pelo instrumento da pressão social viu 

materializar-se a atuação efetiva do governo 

estadual. O ente público interveio promovendo a 

desapropriação da área do lixão repassando o 

espaço físico de maneira legal – a época com 

aproximadamente 13 hectares – à administração 

municipal de Olinda.  

Desta forma, a ação do poder público foi 

ampla, conforme descreveu Passos (2012), o 

governo estadual contribuiu para a realocação dos 

catadores que ocupavam o lixão; foram criadas e 

aplicadas políticas sociais, a fim de melhorar a 

vida dos catadores e das famílias residentes no 

bairro de Aguazinha e entorno. Neste sentido, é 

importante esclarecer que o termo ações do poder 

público são partes, por vezes, de um conjunto de 

medidas classificadas como Políticas Públicas. 

Assim, (2009) as Políticas Públicas são 

intervenções do Estado no âmbito do atendimento 

das necessidades sociais básicas dos cidadãos; são 

condicionadas pelo contexto histórico em que 

emergem. O aparelho estatal busca administrar 

interesses e diferenças entre dominante e 

dominado, possuidor e despossuído, numa 

perspectiva de direção do processo de negociação 

sócio política, mostrando-se apto a absorver as 

demandas populares (Oliveira, 2014; Yazbek, 

2009). 

Por conseguinte, as ações executadas 

foram os projetos de Biorremediação e Favela do 

Lixão, detalhados nos resultados deste artigo. E 

através dessas ações o Estado reconheceu e atuou 

no combate a vulnerabilidade social, econômica e 

ambiental envolvendo a atividade de catação de 

recicláveis em Olinda e alterou o contexto social 

de parte de uma classe de trabalhadores que "vive 

do e no lixo". 

Caracterização do trabalhador catador 

A priori, a catação é exercida por 

indivíduos que trabalham de maneira autônoma ou 

associada. As condições de trabalho são precárias, 

pois a atividade é exercida em galpões ou mesmo 

a céu aberto, em horários onde os catadores são 

expostos a variações climáticas, riscos na 

manipulação do material, acidentes de trânsito e 

por vezes, à violência urbana.  

O catador autônomo/individual, ver figura 

2 e 3 adiante, é aquele que não participa de 

associação ou cooperativa. É mal remunerado e 

pouco reconhecido e esses fatores causam 

sentimento de inutilidade no trabalhador. É, pois, 

cidadão sem emprego fixo (ocupação). No mais, 

não há perspectiva de crescimento profissional, 

como bem destacou Bortoli em sua pesquisa 

apresentada em 2009, devido à informalização da 

atividade, tão pouco goza de direitos e deveres 

previdenciários.  

Para Marcel Bursztyn (2003), catadores 

tornaram-se agentes do processo econômico, pois, 

impulsionam o processo de reciclagem de 

materiais, labutam em favor da preservação do 

meio ambiente através da diminuição do consumo 

de matéria prima. Todavia, são trabalhadores 

desvalorizados por parte da sociedade que não 

compreendem sua importância ambiental.  

Por esses motivos os catadores recebem a 

menor parcela do valor pela quantidade de 

material reciclável que retorna à indústria e 

quando não trabalham em sistema de cooperativa 

ou associação os valores recebidos da negociação 

com os atravessadores são ínfimos. As 

associações ou cooperativas são empreendimentos 

que fortalecem o poder de comercialização por 

que dispensam a figura do atravessador e ampliam 

o ganho financeiro de seus membros.  

Contudo, é do catador de material 

reciclável a responsabilidade, não 

institucionalizada, dever do poder público, de 

separar o lixo cada vez mais opulento da 

sociedade moderna. O "lixo" que oferece campo 

fértil para reflexões sobre a sociedade cada vez 

mais consumista que exaure recursos naturais tão 

importantes.   

 Esse contexto é acentuado quando o 

catador não atua de forma associada a grupo ou 

cooperativa. Portanto, independente, por conta 

própria, para fugir do desemprego, nos moldes 

dos argumentos de Mészáros (2007), o catador de 

recicláveis pratica atividade "bico" estando 

inserido na “precarização flexível” do trabalho.  A 

análise feita por esse autor é realizada a partir dos 

efeitos da globalização, entre outros aspectos, na 

diminuição da oferta de empregos. 
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Sociedade e consumo 

O consumidor da atualidade possui diferenças 

daqueles consumidores das outras fases da 

sociedade moderna. Esse novo momento, baseado 

na capacidade e vontade de consumir, revela-se 

como um livre exercício da vontade, onde os 

consumidores se sentem no comando. De tal 

maneira que “a sociedade de consumo pode ser 

definida a partir não só das diferenças na maneira 

como as pessoas satisfazem suas necessidades, 

mas também das diferenças nos sonhos, 

esperanças e aspirações” (PORTILHO, 2005, p. 

76).  No Brasil percebe-se que nos últimos dez 

anos a demanda por produtos eletroeletrônicos, 

brinquedos, e utilidades para os domicílios foi 

impulsionada graças ao aumento do poder de 

compra de inúmeras famílias.  

É relevante atrelar o aumento na geração 

de resíduos sólidos ao fenômeno de uma nova 

sociedade de consumo, com facilidade de acesso 

ao crédito, porém, desatenta às possibilidades 

existentes (coerentes) de utilização de materiais.  

Há uma ligação entre a crescente produção de 

resíduos sólidos e as mudanças acarretadas no 

meio urbano; mudanças negativas, do ponto de 

vista ambiental que ocorrem à medida que são 

adquiridos os hábitos de consumo de países ditos 

de primeiro mundo, a exemplo dos Estados 

Unidos da América ou algum outro país 

localizado na Europa. 

Conforme Porto-Gonçalves (2006) tais 

países hegemônicos, que por possuírem 

expressiva representação política e financeira 

conseguiram, em seus domínios geográficos, uma 

modernização com reflexo na estrutura global de 

consumo, disseminando um padrão de uso de bens 

e serviços numa escala inter-regional. 

Ainda discorrendo sobre o consumo, J. 

Baudrilhard há quase duas décadas, tecia críticas 

ao modelo adotado; para o autor a sociedade de 

consumo tinha feição degradante e 

desperdiçadora, que por vezes deixa transparecer 

certa boa fé “inconsciente” desfrutando os 

elementos que a natureza oferece, acreditando que 

os herdou por direito. De modo que consome 

demasiadamente não somente os bens materiais 

deixados por seus antepassados, mas também 

acredita que possui direito natural de abundância 

que lhes dá propriedade inalienável sobre os 

recursos naturais Baudrillhard, (1995). 

O resultado do modelo consumista 

caracterizado é o volume de resíduos gerados 

diariamente no país. Em consulta a pesquisa do 

Panorama de Resíduos Sólidos Urbanos do ano de 

2010 – realizado pela Associação Brasileira de 

Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais (ABRELPE) – e divulgados em 2011, 

todas as cinco regiões nacionais registraram 

índices de crescimento na coleta de resíduos 

urbanos. E em relação ao levantamento anterior 

houve incremento nos índices da coleta per capita 

de 6,3% e da coleta domiciliar 7,7%.   

Em Olinda, área objeto da pesquisa, os 

números não são diferentes, ver quadro 1 adiante, 

dados da gestão municipal previam para o ano de 

2014 o montante superior a 420 t/dia (Olinda, 

2011). 

 

Lixo: conceitos, classificação e legislação 

Semanticamente, é possível conceituar 

lixo como sendo material inútil, todo material 

descartado, posto em lugar público; ou ainda, 

material inservível, que “se joga fora”, que “não 

presta”, e, por conseguinte, são evocadas diversas 

acusações concernentes a sua periculosidade e 

nocividade.   Além dessa caracterização qualifica-

se o lixo como sendo o que sobra no processo 

produtivo, de origem fabril, argumenta Waldman 

(2010). 

Apoiando-se, ainda no mesmo autor, a 

etimologia da palavra remonta, ao longo dos 

tempos, ao sentido de substância desprezada.  Na 

língua inglesa, as palavras rubbish, waste, trash, 

junk e garbage incluem este sentido. Da mesma 

forma ocorre com as palavras abfal, mull e 

kehricht na língua alemã. De igual modo, tem-se 

basura em castellhano; décht em francês; refiuti 

em italiano e residu, em catalão, repetindo a 

mesma significação. De qualquer modo, o 

significado etimológico vincula à palavra lixo a 

algo que deve ser afastado do convívio das 

pessoas e que não fará falta, além de que no 

passado, até o recolhimento esteve reservado a 

indivíduos excluídos. 

E durante anos a atividade de coleta de 

lixo e sua remoção para fora da cidade foi tarefa 

que se atribuía aos segregados do convívio da 

sociedade: presos, loucos, velhos, doentes e 

camponeses. Na cidade de São Paulo no século 

passado, sabia-se que a limpeza pública estava 

sendo realizada quando se ouvia o barulho das 

correntes que os presos arrastavam quando se 

encarregavam desta tarefa. Os catadores de lixo, 

os agentes não oficiais da reciclagem, para boa 

parte da população encontram-se no mais baixo 

estágio da evolução humana. Afinal, interessam-

se por aquilo que para a sociedade não tem mais 

utilidade, disputando os restos – aquilo que sobra 

para alguns – com insetos e outros animais 

(Fialho, 1998, p. 10-11 apud Waldman, 2010). 

Mais recentemente, o termo resíduo tem 

sido ornado com prestígio considerável; seu uso 

assume um sentido motivador, de forma que a 

palavra tende a amenizar a adjetivação de fundo 
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pejorativo. Portanto, o termo resíduo é mais 

amplamente aceito, possuindo conotação jurídica, 

técnica e operacional, tendendo ao uso de 

expressões com menor ênfase constrangedora.  

A Norma Brasileira Registrada (NBR) nº 

10. 004/2004, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT – estabelece que resíduos 

sólidos sejam os que se apresentem “nos estados 

sólidos e semi-sólidos, que resultem de atividades 

da comunidade de origem: industrial, doméstica, 

hospitalar, comercial, agrícola, serviços e 

varrição. Excluídos nesta definição os lodos 

provenientes de sistemas de tratamentos de água, 

aqueles gerados em equipamentos e instalações de 

controle de poluição, como determinados líquidos 

cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgotos ou corpos 

de água”. 

A norma supracitada ainda classifica os 

resíduos sólidos como: 

Resíduos Classe I – Perigosos, aqueles 

que apresentam periculosidade ou alguma das 

seguintes características: inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade, toxicidade e 

patogenicidade. 

Resíduos Classe II – Não perigosos. Esta 

classificação ainda é subdividida em mais duas: 

Classe IIA – Não inertes aqueles que não 

se enquadram nas classificações de resíduos da 

Classe I e nem Classe II B. Podem ter 

propriedades tais como: biodegradabilidade, 

combustibilidade ou solubilidade em água. 

Classe II B – Inerte, quaisquer resíduos 

que, quando amostrados de uma forma 

representativa, segundo a ABNT NBR 

10.007/2004; e submetidos a um contato dinâmico 

e estático com água destilada ou desionizada, à 

temperatura ambiente, conforme ABNT NBR 

10.006/2004, não tiverem nenhum de seus 

constituintes solubilizados a concentrações 

superiores aos padrões de potabilidade de água, 

excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e 

sabor. 

Outras classificações também podem ser 

usadas, a depender da finalidade, tais como: de 

acordo com sua composição química; em 

orgânicos e inorgânicos; de acordo com os riscos 

potenciais ao ambiente; em perigosos e não 

perigosos; de acordo com a origem, domiciliares, 

comerciais, de serviços de saúde; agrícolas e 

industriais. Vale salientar que o conjunto de 

conceitos e classificações está sob a tutela da 

legislação nacional, considerada avançada. 

E tratando de legislação, o Brasil possui 

modelo exemplar para gestão dos resíduos 

sólidos, a Lei 12.305/2010 PNRS - Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, documento que 

versa sobre o gerador de resíduos sólidos, a forma 

de gerenciamento através da gestão integrada, da 

logística reversa, e dos padrões sustentáveis de 

produção e consumo. 

A referida lei conceitua como resíduos 

sólidos: material, substância, objeto ou bem 

descartado, resultante de atividades humanas em 

sociedade, a cuja destinação final se procede, se 

propõe proceder ou se está obrigado a proceder, 

no estado sólido ou semissólido, bem como gases 

contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento 

na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, 

ou exijam para isso soluções técnica, ou 

economicamente inviável em face da melhor 

tecnologia disponível (Brasil, 2010). 

Assevera a PNRS que: “o poder público, o 

setor empresarial e a coletividade são 

responsáveis pela efetividade das ações voltadas 

para a observância da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos” destaques do Cap. III, Seção I 

do art. 25.  Já a seção II faz referência aos 

mecanismos para eliminação e recuperação de 

lixões. Associadas à inclusão social e 

emancipação econômica de catadores de materiais 

“reutilizáveis e recicláveis”. 

A PNRS também faz referência ao 

trabalho do catador de material reciclável, 

determinando a sua integração no 

compartilhamento das ações que envolvam o ciclo 

de vida dos produtos. Um de seus principais 

instrumentos diz respeito ao incentivo à criação e 

ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras 

formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis.  

Igualmente, reafirma e fortalece a 

atividade da catação em seu capitulo II, art. 7º 

XII: “são objetivos da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos: (...) integração dos catadores de 

materiais reutilizáveis nas ações que envolvam a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo dos 

produtos”. 

Considera-se esta política um instrumento 

relevante no processo de ordenamento da 

destinação dos resíduos sólidos, haja vista 

determinar que os municípios brasileiros fechem 

os lixões e construam aterros sanitários. O prazo 

para que os municípios cumprissem a legislação, 

foi encerrado em 2014 conforme previa seu artigo 

54, que destacou: “A disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, observado 

o disposto no § 1o do art. 9o, deverá ser 

implantada em até 4 (quatro) anos” após 

publicação da Lei. 

  Não obstante, no universo dos 

municípios brasileiros poucos foram os que 

conseguiram se adequar ao disposto no PNRS. No 
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caso de Pernambuco, por meio do Plano Estadual 

de Resíduos Sólidos (PERS), publicado em julho 

de 2012, compromete-se a cumprir o disposto no 

art. 54 da PNRS, como pode ser observado na 

página 221 que versa sobre a “Meta Obrigatória 

do Plano Estadual de Resíduos Sólidos”: 

 

“A Meta obrigatória do Plano Estadual de 

Resíduos Sólidos está descrita no Artigo 

54 da Lei Federal No 12.305, de 02 de 

agosto de 2010, que “Institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos”, onde fica 

determinado um prazo de 4 (quatro) anos 

para a implantação da destinação final 

ambientalmente adequada, podendo ser 

utilizadas tecnologias visando à 

recuperação energética dos resíduos 

sólidos urbanos, desde que tenha sido 

comprovada sua viabilidade técnica e 

ambiental e com a implantação de 

programa de monitoramento de emissão 

de gases tóxicos aprovado pelo órgão 

ambiental” Pernambuco (2012, p. 221). 
 

Entretanto, esta meta não foi alcançada, 

tendo-se, no Estado de Pernambuco os municípios 

de Recife, Olinda e Jaboatão optados por aterro 

sanitário privado, exceções no conjunto dos 

municípios que compõem a RMR que ainda 

dispõem de lixão, contrariando a legislação em 

vigor. 

Reafirma-se que a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos tem caráter ambiental, social e 

econômico; pois, determina que os gestores 

municipais ofereçam aos catadores de materiais 

recicláveis meios, formais como qualificação 

profissional, já que eles não terão mais acesso a 

local de desordem como o lixão. Esta mesma 

direção foi seguida pela Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e pelo Plano Estadual de 

Resíduos Sólidos. 

 

Contexto ambiental e números da geração de 

resíduos sólidos em Olinda 

Em meados da década de 1980, os 

resíduos sólidos coletados, gerados pelos 

olindenses, eram lançados em área pertencente ao 

curtume Santa Maria, situado no bairro de 

Tabajara no limite entre os municípios de Olinda e 

Paulista na Zona Norte da RMR. Anos mais tarde 

passaram a ser depositados no bairro de 

Aguazinha. O espaço físico tomou forma de 

"vazadouro a céu aberto" na literatura sobre a 

temática: lixão. A transformação em aterro foi 

consequência da luta de grupo de catadores e 

comunidades do entorno do lixão, em especial, às 

de Aguazinha, Sapucaia, Jardim Brasil, Alto Nova 

Olinda e Peixinhos, contextualizada em parágrafo 

anterior. 

Em 08/01/1996 através do Decreto Nº. 

18.971 o governo de Pernambuco, atendendo a 

solicitação da gestão municipal, efetiva a 

desapropriação da área do Lixão de Aguazinha 

repassando sua gestão ao município. É a partir 

dessa data que ocorrem as discussões para 

estruturação física daquela parcela do espaço 

urbano olindense.  A intervenção do poder público 

Estadual e Municipal muda a feição do lugar e 

transforma o lixão em Aterro Controlado de  

Resíduos Sólidos Urbanos de Aguazinha 

– ARSA. A área onde se situa o aterro dispunha 

de 13 hectares na década de 90. Todavia, quando 

do seu fechamento cerca de 20, tecnicamente é 

denominada de Subsistema Aguazinha e além do 

aterro abriga a associação de catadores.   

Aterro Controlado é denominação de área 

onde o lixo é depositado, sobre o terreno e 

recoberto com solo do local de forma a isolá-lo, 

todavia, semelhante a aterros comuns ou lixão, 

nos dizeres de Portella e Ribeiro (2014, p.125).  

Pela própria movimentação das máquinas da 

terraplanagem na execução dessas câmaras o lixo 

é compactado e seu volume substancialmente 

reduzido.  

O lugar ocupado pelo ARSA está 

georreferenciado com coordenadas geográficas 

7º59’8º00”S, 34º54’34.52” WGr. (Figura 1), 

situado no bairro de Aguazinha, zona oeste do 

município de Olinda, às margens da Avenida II, 

Perimetral Norte, também conhecida como Av. 

Senador Nilo Coelho que é importante corredor 

viário municipal.  Sua localização é estratégica e 

quando escolhida previa o encurtamento do 

transporte dos resíduos gerados, do local de coleta 

ao destino. 
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Figura 1. Localização do Aterro Controlado de Resíduos Sólidos Urbanos de Aguazinha. 
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O volume de resíduos gerados em Olinda 

é expressivo dado seu contingente populacional. 

Os números representados a seguir expressam a 

dimensão do município da “Cidade Patrimônio da 

Humanidade” localizado a nordeste da Região 

Metropolitana do Recife.  Olinda possui área de 

41,681 Km² e população de 377.779 habitantes, 

segundo dados do censo realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística em 2010. 

O quantitativo de resíduos sólidos no 

município apresentou variação ao longo dos anos. 

Conforme pode se observado na Tabela 1, os 

números apontaram relevantes 350 mil t/dia em 

média no ano de 1998 e anos seguintes. Em julho 

de 2007 a população de 367.902 habitantes 

produziu 430,45 t/dia quantidade que oscilou em 

média 6% até meados de 2009 (Olinda, 2011). 

 

Tabela 1. Evolução da produção de lixo em 

Olinda. Elaborado pelo autor 

 

ANO 

PODAS DE 

ÁRVORES 

(TONELADA) 

RESÍDUOS 

VOLUMOSOS 

(TONELADA) 

DOMÉSTICO 

(Regular) 

(TONELADA) 

2006 3.828,37 33.647,87 84.243,98 

2007 3.967,55 24.803,28 91.509,94 

2008 3.733,79 36.547,36 90.298,11 

2009 3.794,38 28.739,43 91.418,21 

2010 3.818,52 30.639,44 97.125,89 

Fonte: Olinda (2011) 

 

Porém, em 2010, a população de 

aproximadamente 377 mil habitantes, gerou a 

média de 360,8 t/dia, quantidade bem abaixo da 

registrada três anos antes e tendo a causa da queda 

no volume não identificada ao longo da pesquisa.  

Já o período compreendido entre os anos de 2011 

e 2014 apresentou aumento na geração de 

resíduos coletados na ordem 17% somando 422 

t/dia, segundo dados da Diretoria de Limpeza 

Urbana, da Secretaria de Serviços, descritos por 

Passos (2012).  

Possivelmente, o montante de resíduos 

produzidos diariamente seja bem maior que o 

divulgado, decorrência da irregularidade na coleta 

em locais de difícil acesso, como o ambiente rural 

(ainda existente) e áreas de morros do município. 

Pois, comunidades instaladas nesses dois espaços 

utilizam a queima dos resíduos ou mesmo o 

despejo em espaços inapropriados, tais como: 

córregos e barrancos. Problema de ordem 

ambiental não solucionado pela gestão municipal 

que realiza a gestão dos resíduos sólidos, 

terceirizando a coleta e o transporte, através das 

secretarias de Serviços Públicos e Secretaria de 

Obras e Infraestrutura.  

Desde o dia em que as atividades do 

Lixão de Aguazinha foram encerradas o 

município celebrou contrato de prestação de 

serviços com empresa privada do ramo de 

destinação e processamento de resíduos sólidos 

urbanos; possuidora de aterro sanitário. O 

empreendimento está localizado no município de 

Goiana, distante 42 Km, negociação iniciada em 

dezembro de 2010.  

 

Material e métodos 

 

Entende-se por metodologia o caminho e 

o instrumental próprios para abordagem da 

realidade, que inclui concepções teóricas como 

também conjunto de técnicas que possibilitam a 

apreensão do espaço vivenciado. São regras 

estabelecidas para o bom uso do método 

científico, a exemplo da necessidade de 

observação, formulação de hipóteses e elaboração 

de instrumentos de análise Sposito (2004). No que 

diz respeito ao conceito de método científico, tem-

se na definição o que diretamente está ligado à 

representação da ciência (Minayo, 2009). 

E para Richardson (2014) o ponto de 

partida de qualquer pesquisa é a meta ou objetivo 

e em segundo momento desenvolve-se um modelo 

do processo a ser estudado ou do fenômeno o qual 

será manipulado, denominado Procedimentos. 

Assim, os procedimentos utilizados na 

pesquisa e a escolha da metodologia buscaram 

explicar sua meta: apresentar os resultados do 

estudo que identificou duas ações do poder 

público, a Biorremediação do Lixão de Aguazinha 

e o projeto Favela do lixão que atenderam 

demanda socioambiental dos Catadores de 

Materiais Recicláveis de Olinda. 

Retomando o quesito procedimentos, 

esses foram flexíveis, não mecânicos e ofereceram 

subsídios ao alcance de informações precisas e 

atreladas aos eventos.  

Foram elencadas categorias de análise que 

tivessem relação com os fatos vivenciados em 

campo. Portanto, perpassando pelas dimensões: (i) 

cultural a partir da forma como a sociedade 

mergulhou numa opção pelo consumo e 

simbolismo devido a crescente geração de 

resíduos; (ii) econômica uma vez que envolve o 

trabalho do catador; (iii) ambiental  proveniente 

da destinação incorreta dos resíduos como 



Revista Brasileira de Geografia Física v.10, n.05 (2017) 1496-1510. 

Passos, C. R. F.; Soares, D. B.; Silva, J. J. 1504 

também utilização de um aterro controlado; (iv) 

social uma vez que o poder público, por meio de 

ações voltadas para uma categoria de 

trabalhadores, resolve cumprir seu dever de zelar 

pelo bem de seus tutelados. 

Inicialmente a pesquisa foi exploratória 

com vista a identificar nuances dos possíveis 

agentes envolvidos entre eles os catadores, 

gestores de Secretarias, representante da Cáritas 

do Brasil e moradores do entorno do Lixão de 

Aguazinha. Logo a seguir, já identificados todos 

os atores foi iniciada a fase de exploração 

documental com vistas a robustecer os 

argumentos dos autores de maneira científica. 

Para tanto foram consultados relatórios de 

secretarias, bibliotecas das Universidades Federal 

e Católica de Pernambuco, CONDEPE/FIDEM e 

base de dados de Periódicos nacionais. 

Colhidos os dados optou-se pela 

realização de Entrevista Aberta que segundo 

Minayo (2009) é instrumento que possibilita o 

informante/convidado se pronunciar 

espontaneamente, pois, as indagações podem 

ocorrer de maneira profunda e reflexiva. Em 

09/01/13 realizou-se a ultima entrevista com o 

grupo de catadores, na Associação dos 

Recicladores de Olinda (ARO) localizada no 

bairro de Aguazinha. Outras entrevistas, até 

informais, foram realizadas com catadores 

autônomos ao longo da pesquisa iniciada em 

outubro de 2010. 

O resultado das entrevistas pode ser 

comparado aos da fase documental e ao 

conhecimento empírico dos autores. Por 

conseguinte, após a triagem e revisão do material 

ocorreu a preparação descritiva da pesquisa e seus 

resultados apresentados a seguir. 

 

Resultados e discussões 

 

Os tópicos desenvolvidos anteriormente 

descrevem parcela dos problemas no espaço 

geográfico de Olinda.  A discussão não pode 

desconsiderar questões sobre o espaço urbano e 

sua desordem; instalada há décadas, como 

também descrever a geração contínua de resíduos 

sólidos pela sociedade de consumo.   

São eventos que somados a outras 

questões sociais corroboram para o entendimento 

das demandas da categoria de trabalhadores 

denominados Catadores de Resíduos Sólidos. 

Esses, podem se enquadrar na tipologia definida 

por Corrêa (2016, p. 43) como agentes da 

produção do espaço, “concretos, históricos, 

dotados de interesses, estratégias e práticas 

espaciais próprias”.  

De modo que, o processo social que está 

na base da organização do espaço não deve 

abdicar de situar o fenômeno urbano e sua 

contextualização, essa histórica, fundamental para 

o pesquisador do espaço intraurbano.  A exemplo 

a temática abordada neste artigo  

Assim, as considerações até aqui expostas 

apresentam a evolução da ocupação do Lixão de 

Aguazinha por várias famílias; fato que 

proporcionou, durante mais de uma década, uma 

situação de conflito de interesses: poder público 

versus catadores de materiais recicláveis.  

A qualidade e quantidade de resíduos 

produzidos no Brasil foi, nos últimos anos, 

responsável pelo surgimento de uma massa de 

excluídos, que passaram a se beneficiar desta 

produção: a população de catadores de materiais 

recicláveis.  Indivíduos que vivem da coleta de 

materiais, entendida como meio de sobrevivência 

e de obtenção de renda. De acordo com Siqueira e 

Morais (2009), existem mais de quinhentos mil 

catadores de lixo, trabalhando oficialmente no 

Brasil. Em Olinda, segundo relato de gestor de 

órgão ligado políticas de trabalho e renda, em 

2011 existiam pouco mais de setecentos catadores 

de recicláveis cadastrados em programa 

assistencial do município.  
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Figura 2. Catador de recicláveis resgatando material em Peixinhos, Olinda. Fonte: Arquivo do autor. 

 

 

 

 

Figura 3. Catador individual às margens da II Perimetral, Olinda. Fonte: Arquivo do autor. 
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E em função do número de catadores 

existentes e de suas demandas sociais, já 

caracterizadas em parágrafos anteriores, o poder 

público estruturou e aplicou ações que 

contemplaram o Lixão de Aguazinha, os catadores 

lá instalados e comunidades do entorno.  

Os catadores buscaram a territorialidade 

humana, sucintamente caracterizada como relação 

de poder, econômica, política e cultural, 

envolvendo também demarcação, controle e 

pertencimento a um lugar (Saquet, 2015). De 

modo que, a problemática socioambiental que 

envolveu de um lado família de catadores de 

Olinda e de outro o Estado – agente executor, 

representados pelo Governo de Pernambuco e 

Prefeitura de Olinda, culminou com a criação e 

execução de duas ações: projeto de 

Biorremediação do Lixão de Aguazinha e projeto 

Favela do Lixão.  

A Biorremedição do Lixão de Aguazinha, 

foi iniciada em 1997.  É considerada a primeira 

ação pública endereçada aos catadores. Envolveu 

também a estruturação ambiental das 

comunidades adjacentes ao local de disposição 

dos dejetos. Biorremediação é denominação usual 

da engenharia ambiental composta por várias 

etapas como a inserção de organismos vivos na 

célula onde o lixo foi compactado para acelerar a 

decomposição da matéria orgânica presente.   

Em Olinda o projeto de transformação do 

lixão em aterro controlado foi denominado de 

biorremediação do Vazadouro de Aguazinha. 

Beneficiou diretamente o grupo de catadores da 

área, pois, permitiu a construção de dois galpões 

para acomodação da Associação dos Recicladores 

de Olinda (ARO) e triagem de material. Também, 

a extinção dos casebres (Figura 4) construídos 

dentro do lixão. 

Em 1996, existiam no Lixão de 

Aguazinha 1,2 milhões de toneladas de resíduos 

soterrados, acumulados ao longo de mais de uma 

década. A biorremediação contemplava também a 

instalação de Aterro Controlado.  O projeto em 

tela foi contratado pelo Governo de Pernambuco, 

por intermédio da Fundação de Desenvolvimento 

da Região Metropolitana do Recife (FIDEM) em 

parceria com a Prefeitura de Olinda ambas 

apoiadas pelo Governo Federal.

 

 

 

 

Figura 4. Ocupação do lixão por grupo de catadores. Fonte: acervo iconográfico Edjar Gomes (1992). 

 

 

 

Participaram também a LM Tratamento de 

Resíduos, empresa responsável pelos estudos de 

viabilidade técnica e elaboração do projeto, e 

United Nations International Children’s 
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Emergency Fund (UNICEF), instituição que 

subsidiou parte do custo da implantação do aterro, 

estipulado em R$ 2.162.628,00 (dois milhões 

cento e sessenta e dois mil seiscentos e vinte oito 

reais). 

Têm-se detalhadamente as fases do 

projeto que incluíam: preparação de vias internas 

no lixão; drenagem de águas pluviais; preparação 

de diques de contenção; escavação e isolamento 

da área por cercado; divisão das células de 

disposição dos resíduos; drenagem e retenção de 

líquidos percolados; drenagem e captação de 

gases, escamação e remoção de resíduos; 

terraplanagem; implantação de reatores para 

tratamento do chorume; e a construção do prédio 

da administração contendo vestiário e sanitários. 

Ainda, foram construídos dois galpões de triagem 

de recicláveis para a organização da atividade dos 

catadores (Lima, 1994 apud Passos, 2012). 

Conforme dados da Prefeitura de Olinda a 

Biorremediação do Lixão de Aguazinha foi 

concluída conforme as projeções da equipe 

técnica.  Todavia, nas visitas in loco, realizadas 

pelo autor antes do fechamento do lixão, em 2010, 

constatou-se que não foram colocados em 

funcionamento os reatores que deveriam tratar o 

chorume das células do lixo.  

A função dos reatores seria reinserir o 

chorume na célula para acelerar a decomposição 

da matéria orgânica soterrada.  Entre outras 

pendências a falta de reatores provocou inúmeros 

questionamentos por parte de agentes, órgãos, de 

proteção ambiental. Soma-se também a falta de 

algumas licenças ambientais que atestariam o bom 

funcionamento do aterro. A consequência da falta 

do equipamento para controlar o volume de 

Chorume – líquido produzido pela decomposição 

da matéria orgânica do lixo, de alto poder de 

contaminação do solo – produzido foi o 

transbordamento do reservatório em diversas 

oportunidades. Acentuadamente no período 

chuvoso.  

Verificou-se também que somente no ano 

de 2005, ocorreu a celebração de um Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) entre os 

representantes do Estado de Pernambuco, da 

Prefeitura de Olinda, Agência Pernambucana de 

Meio Ambiente – CPRH, Delegacia Regional do 

Trabalho, Catadores de Materiais Recicláveis 

ligados a ARO, Conselho Tutelar e Procuradoria 

de Defesa do Meio Ambiente.  Com o TAC foi 

estabelecido a vida útil do Aterro de Aguazinha 

por mais cinco anos.  

Para atender a série de exigências, sem 

dispor de outra área para construção de um aterro 

sanitário, a saída encontrada pelos técnicos da 

Secretaria de Serviços Públicos de Olinda foi 

firmar contrato com empresa privada para coleta e 

transporte do dejeto municipal. Contrato firmado 

com o Centro Tratamento de Resíduos (CTR-PE) 

em Goiana. Encerrado o prazo acordado com as 

instituições mencionadas no parágrafo anterior, 20 

de dezembro de 2010, finalizou-se a operação do 

ARSA. O projeto de biorremediação levou mais 

de uma década para ser concluído e neste ínterim 

os catadores que ocupavam seu interior, haviam 

sido relocados pelo poder público; receberam 

moradia. 

A segunda ação do Poder Público, 

marcante na vida dos catadores foi o Projeto 

Favela do Lixão. A condição subumana dos 

catadores que ocupavam o Lixão de Aguazinha 

proporcionou a elaboração e implantação do 

projeto. A ação é datada de 1996, orçada em R$ 

825.642,59 (oitocentos e vinte cinco mil 

seiscentos e quarenta e dois reais e cinquenta e 

nove centavos) oriundos do Orçamento Geral da 

União, com contrapartida do Governo de 

Pernambuco, na ordem de R$ 19.726,45 

(dezenove mil setecentos e vinte seis reais e 

quarenta e cinco centavos), em valores da época. 

 Ademais, material utilizado na 

construção das casas foi adquirido por intermédio 

de uma ação da COHAB – Companhia de 

Habitação de Pernambuco em parceria com o 

BMC (Banco de Materiais de Construção) sob a 

gestão do governo do Estado através da COHAB 

(atual CEHAB Companhia Estadual de 

Habitação).   

E sobre a construção, o processo por meio 

de Autoconstrução, assemelha-se ao descrito em 

pesquisa sobre a temática por Souza e Bitoun 

(2015): 

[...] a autoconstrução ou autogestão 

individual e a autogestão coletiva, 

envolvendo os processos em que os 

usuários, isoladamente ou organizados 

coletivamente em associações ou coope-

rativas, são os promotores do 

empreendimento, controlam o projeto e 

o processo de produção diretamente, 

envolvendo ou não mão de obra própria 

(p.243). 

 

A responsabilidade pela execução das 

obras recaiu sobre os futuros proprietários, os 

catadores.  Um dado curioso é que o gestor 

público desejava retirar as famílias de dentro do 

lixão e oferecer-lhes condição de moradia digna, 

todavia, o conjunto de imóveis foi erguido em 

área localizada nas proximidades do ARSA.  A 

escolha do local de construção não foi tema das 

entrevistas com gestores nem tampouco com os 

catadores.  A hipótese é que talvez o gestor 
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público tenha previsto o benefício de instalar os 

catadores próximos à sede da associação prevista 

para ser construída anos depois, também constante 

no projeto de biorremediação.   

As habitações recebidas pelos catadores 

têm em média 48m² contendo Quarto, Sala de 

estar, Banheiro Social e Cozinha. Também 

sistema de água encanada e energia elétrica, ver 

figura 5.  O conjunto de casas passou a ser 

chamado, por sugestão de um dos catadores de 

“Vila União”.  O nome fez referência ao histórico 

de luta que o grupo de catadores empreendeu para 

negociar a saída de dentro do lixão.  

 

 

 

 

Figura 5. Habitação recebida por catador. Arquivo do autor 
 

 

 

E com finalidade de atualizar os dados da 

pesquisa, para compor este artigo, o autor realizou 

nova ida ao campo, setembro de 2013; a fim de 

verificar possíveis mudanças no dia a dia dos 

catadores entrevistados anos antes. A volta ao 

campo possibilitou constatar que das cento e vinte 

famílias contempladas restaram apenas 32 

residentes na “Vila União”. E em conversa 

informal ex-catadora revelou ao pesquisador que  

dias antes outro catador havia repassado sua 

moradia pelo valor de R$ 3.800,00 (três mil e 

oitocentos reais).   

Ademais, reduzido número de famílias 

que ainda habitam as casas, doadas pelo poder 

público, induz o pesquisador levantar algumas 

hipóteses: o poder público monitorou o cotidiano 

dos catadores por pouco tempo? O que os deixou 

a vontade para negociar os imóveis recebidos; o 

local e ou as moradias não atendiam a totalidade 

das necessidades dos catadores? Ou mudanças 

econômicas que o Brasil vivenciou nos últimos 

doze anos, com inserção de milhares de brasileiros 

nas classes “b e c” possibilitaram àquele grupo de 

catadores adquirirem melhores imóveis em outros 

bairros e ou cidades?   

Por conseguinte, a situação descrita neste 

artigo e tanto o contexto histórico quanto 

geográfico, suscitam ensinamentos de Milton 

Santos do livro “Pensando o Espaço do Homem” 

(2012, p. 34-35):  

 

[...] o espaço dos indivíduos aparece como 

fragmentos de realidade e não permite 

reconstituir o funcionamento unitário do 

espaço. O espaço habitação do homem é 

também o seu inimigo, a partir do 

momento em que a unidade desumana da 

coisa inerte é um instrumento de sua 

alienação. 
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Considerações finais 

 

A presente pesquisa constatou um 

considerável esvaziamento das residências da Vila 

União. Das 120 famílias contempladas, pouco 

mais de 30 ainda residem no local. Mesmo tendo 

acesso a documentos oficiais e entrevistado 

catadores e moradores antigos do espaço 

pesquisado, não foi possível comprovar os reais 

motivos que levaram expressivo número de 

catadores a se desfazerem de suas habitações 

oriundas de décadas de lutas sociais.  

No entanto, é possível inferir que o Pode 

Público não tenha realizado uma seleção criteriosa 

das famílias a serem contempladas com as novas 

moradias no que vira a ser denominada “Vila 

União”. Ou mesmo restrições no acesso, dos 

catadores, a equipamentos de educação e lazer. 

Resta afirmar que o período de luta 

realizado pelos Catadores de Aguazinha na década 

mencionada pode ser descrito por número 

reduzido de pessoas, arquivos de jornais e mídias 

da época.  

Igualmente, percebeu-se diminuta 

sistemática de acompanhamento e metodologia de 

avaliação das ações. As quais deveriam ter sido 

registradas com frequência, catalogadas e 

arquivadas, em função da sua importância social. 

A relação dos catadores e a ocupação desordenada 

urbana em Olinda, bem como, os impactos 

ambientais provocados pelo Lixão de Aguazinha 

caracterizaram negativamente o município.   

Foi possível constatar também que a 

atuação do poder público voltado para os 

catadores de recicláveis de Olinda não ficou 

marcada apenas pela Biorremediação e pela 

construção de moradias, o Favela do Lixão. 

Somam-se àquelas o projeto “Meio Ambiente e 

Cidadania”, “CEPARE” e “MEU FUTURO”; 

projetos complementares que deram formato a 

Politica Pública para os catadores em Olinda. 

E feitas tais considerações, este singelo 

ensaio é oferecido para dar suporte – já que não 

esgotou a temática que pode ser abordada por 

outros pesquisadores das ciências sociais e da 

saúde, por exemplo – a mais estudos sobre 

importante categoria de trabalhadores urbanos que 

conseguiram mobilizar o poder público local e 

estadual. Os catadores buscaram habitação e 

dignidade, foram agentes ativos em expressivo 

contexto socioambiental em Pernambuco, na 

década de 90. 
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